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Processo: 1.144.803
Natureza: ACOMPANHAMENTO
Procedência: Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade do Estado de 

Minas Gerais (Seinfra)
Responsável: Fernando Scharlack Marcato
Diligenciado: Pedro Bruno Barros de Souza
Exercício: 2022

À Secretaria do Pleno,

Em decorrência da determinação contida na decisão prolatada pelo Tribunal 
Pleno nos autos do processo de Agravo nº 1.120.140, na sessão de 13/7/2022, os autos do 
acompanhamento em epígrafe cuidam de auditar nove relatórios periódicos, até o fim do 
quinto ano da concessão, para que este Tribunal verifique o “cumprimento, por parte da 
concessionária, do cronograma de realização dos investimentos obrigatórios previstos no 
ANEXO 1 DO CONTRATO – PLANO DE EXPLORAÇÃO DO TERGIP, TERMINAIS 
METROPOLITANOS E ESTAÇÕES e dos indicadores previstos no ANEXO 2 DO 
CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO”.

Apresentando o sexto relatório periódico, à peça nº 44 (cód. 3995666), a 
unidade técnica, peça nº 48 (cód. 4267992), sugeriu que fosse dada ciência aos agentes 
públicos responsáveis.

Intimados os gestores, foi recebida neste Tribunal a documentação 
protocolizada sob o nº 9001658700/2025, “para fins de cumprimento à determinação 
desta Corte de Contas”, pelo Procurador do Estado de Minas Gerais, Sr. Mário Eduardo 
Guimarães Nepomuceno Júnior, cuja juntada aos autos determino, desde já. A 
documentação traz o “Plano de Administração” que tem por finalidade “apresentar, de 
maneira sistematizada, a estrutura organizacional atualmente implementada pela 
TERMINAIS BH SPE S/A para a assunção e realização dos serviços de administração, 
gestão, manutenção, conservação, limpeza, vigilância e monitoramento no TERGIP”

Ato contínuo, consoante se vê à peça nº 60, cód. 4332107, embora ainda não 
tivesse sido juntada aos autos a manifestação acima mencionada, a unidade técnica 
elaborou novo relatório, no qual opinou: “à luz dos critérios de relevância, materialidade, 
oportunidade e risco” pelo encerramento deste Acompanhamento. Sugeriu, ainda, que 
seja dada ciência desse relatório aos agentes públicos.

Todavia, é preciso verificar se a documentação de nº 9001658700/2025, 
acima referida, atende à determinação constante na decisão do Tribunal Pleno no processo 
de Agravo nº 1.120.140, na sessão de 13/7/2022, ou se diz respeito apenas a 
esclarecimentos adicionais.
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Com fulcro no § 4º do art. 220 regimental, visando à obtenção do resultado 
útil do processo, determino a devolução dos autos à Coordenadoria de Fiscalização de 
Concessões e Privatizações, para que esclareça se a documentação protocolizada sob o nº 
9001658700/2025 cuida do sétimo relatório periódico, bem como se o relatório de peça 
nº 60, cód. 4332107, evidenciou algum descumprimento a ensejar o encaminhamento dos 
autos à minha consideração.

Por essa razão deixo de examinar, neste momento, a sugestão da unidade 
técnica de envio de cópia do relatório técnico de peça nº 60 (cód. 4332107) aos agentes 
públicos responsáveis, para que tomem ciência do inteiro teor do documento.

Tribunal de Contas, 14/10/2025.

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ
Relator

GD6/GD1
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